
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 48.568 - RJ 
(2015/0144214-8)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : ANDERSON GREGORIO DA SILVA 
ADVOGADO : BRUNO FREIRE DE JESUS 
RECORRIDO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MAURÍCIO JORGE MOTA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. 
PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. INSPETOR DE 
SEGURANÇA. PENITENCIÁRIA. INVESTIGAÇÃO SOCIAL. 
DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
REPROVAÇÃO COM BASE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA 
COM MAIS DE QUINZE ANOS. PROPORCIONALIDADE. 
VIOLAÇÃO. DESCABIMENTO. PRECEDENTE. LONGO 
LAPSO TEMPORAL. PRECEDENTE. DESVIRTUAMENTO DO 
CONCEITO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA. EXISTÊNCIA 
DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.

1. Recurso ordinário interposto contra acórdão que 
denegou a ordem ao pleito mandamental de anulação da exclusão 
de concurso público de candidato, havida em 2014 (fls. 10-11 e 
121-128), em fase de investigação social, pela consideração de que 
a aplicação de medida socioeducativa, quando aquele era menor, 
em 1997-1999 (fls. 25-27) seria legítima.

2. É certo que existe previsão no edital para a fase de 
investigação social (fls. 99-101; fl. 103) e no ordenamento jurídico 
estadual, Decreto 40.013/2006 (fl. 101); contudo, a motivação da 
exclusão do certame deve se pautar por critérios objetivos, sendo 
que tais atos podem ser apreciados judicialmente para identificar se 
não há desbordo da autoridade em relação à Constituição Federal e 
à legislação federal.

3. Em caso bastante similar, já houve apreciação de 
tal controvérsia pela Quinta Turma para firmar que a utilização de 
medida socioeducativa para excluir candidato ressocializado seria 
excessiva, afrontando a Constituição Federal e a Lei 8.069/90 
(Estatuto do Estatuto da Criança e do Adolescente. Precedente: 
RMS 18.613/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, DJ 7.11.2005, p. 
312.).

4. O longo lapso temporal entre o fato que motivou a 
reprovação (medida socioeducativa em 1997-1999) e a exclusão do 
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certame (2014) também se amolda aos precedentes do Superior 
Tribunal de Justiça que não aceitam a mantença dessa situação, 
uma vez que isto configuraria aplicação de pena perpétua. 
Precedente: REsp 817.540/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, DJe 19.10.2009.

5. A exclusão do caso concreto evidencia o desvirtuar 
dos objetivos conceituais das medidas socioeducativas, tal como 
estão descritos no § 2º do art. 1º da Lei 12.594/2012 (SINASE – 
Sistema Nacional de Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo), a qual pugna por dar concretização às disposições 
do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90).

Recurso ordinário provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de 
Justiça "A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso ordinário, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de novembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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